
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO 
DE PESSOAL E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

EDITAL DE PROCEDIMENTO INTERNO Nº 1
Estabelece as normas para realização do Procedimento de Transição do cargo de Professor de Educação 

Infantil da Administração Direta.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAL e TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO, no uso das competências de acordo com o Decreto Municipal n.º 1.632, de 5 de dezembro 
de 2019, e considerando o disposto no Decreto Municipal n.º 2.388, de 15 de dezembro de 2023,

RESOLVE instituir as seguintes normas:

1. DAS NORMAS GERAIS  
1.1. Este Edital de Procedimento Interno estabelece as normas de operacionalização do Procedimento de 
Transição, a ser realizado no ano de 2024, para os servidores integrantes da Parte Especial do cargo de 
Professor de Educação Infantil da Administração Direta. 
1.2. O Procedimento de Transição consiste na passagem do servidor, integrante do cargo de Professor de 
Educação Infantil, da Parte Especial, para a Parte Permanente. 
1.3. O procedimento consistirá das seguintes etapas: 
I – Inscrição e apresentação da documentação comprobatória de escolaridade; 
II – Publicação da Relação Preliminar de Servidores Inscritos; 
III – Abertura de prazo para interposição de recursos quanto às inscrições; 
IV – Análise dos recursos interpostos; 
V – Publicação da Relação Definitiva de Servidores Inscritos; 
VI – Análise e validação da documentação comprobatória de escolaridade; 
VII – Publicação do Resultado Preliminar; 
VIII – Abertura de prazo para interposição de recursos quanto ao Resultado Preliminar; 
IX – Análise dos recursos interpostos; 
X – Publicação de Portaria contendo o Resultado Final do respectivo procedimento; 
XI – Implantação dos efeitos funcionais e financeiros. 
1.4. As etapas e os prazos do Procedimento de Transição estão estabelecidos no Cronograma (Anexo I).

2. DOS REQUISITOS  
2.1. Constituem condições para participação no procedimento: 
2.1.1. Ter concluído o estágio probatório; 
2.1.1.1. Para efeitos deste item, todos os períodos de estágio probatório e processos de exoneração deverão 
estar concluídos até a data de publicação deste edital. 
2.1.2. estar no exercício das atividades na SME ou cedidos com ônus para a Prefeitura de Curitiba para 
atuação em organizações não governamentais ou órgãos estranhos ao Município, mediante Acordo de 
Cooperação formal cujo objeto esteja voltado à execução de programas correlatos à área da Educação, de 
interesse desta municipalidade, na data de publicação do Edital Normativo e na data de implantação dos 
efeitos funcionais e financeiros decorrentes do procedimento; 
2.1.3. permanência de, no mínimo, 5 (cinco) anos na Parte Especial do cargo na data de início do 
procedimento; 
2.1.4. não possuir, no período de 2 (dois) anos anteriores ao início do procedimento, mais de 6 (seis) faltas 
ou mais de 60 (sessenta) dias de ausência ao trabalho em decorrência de afastamentos legais de qualquer 
natureza, em caráter contínuo ou não; 
2.1.4.1. Para efeitos deste item, não serão computados, no limite de 60 (sessenta) dias de afastamento, os 
dias decorrentes de fruição de férias de qualquer natureza, recesso, licença prêmio, licença 
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maternidade/paternidade, licença por falecimento, licença para tratamento de saúde em decorrência de 
acidente de trabalho e licença para tratamento de saúde em decorrência das doenças estabelecidas no 
inciso XIV do art. 6º da Lei Federal n.º 7.713, de 22 de dezembro de 1988, em sua redação vigente. 
2.1.5. não ter sofrido a aplicação de penalidade administrativa superior à advertência, devidamente 
registrada no cadastro funcional, no período de 4 (quatro) anos anteriores ao início do procedimento; 
2.1.6. ter adquirido o nível de escolaridade e/ou formação complementar exigidos para o ingresso na Parte 
Permanente do cargo de Professor de Educação Infantil, nos seguintes termos: 
2.1.6.1. ensino Médio na modalidade Magistério, pós-médio ou sequencial; 
2.1.6.2. graduação em Pedagogia com habilitação em Educação Infantil e Séries Iniciais; 
2.1.6.3. graduação em Normal Superior; 
2.1.6.4. graduação em curso de Formação de Professores para Educação Infantil e Séries Iniciais. 
2.1.7. Para efeitos do item anterior, a comprovação da escolaridade, se dará por meio da apresentação da 
seguinte documentação: 
2.1.7.1. Diploma ou Histórico Escolar de conclusão do Ensino Médio acompanhado do Histórico Escolar do 
subsequente (pós-médio Magistério) na modalidade Normal (Magistério), reconhecido pelo Conselho 
Estadual de Educação do Estado que emitiu o documento. Quem comprovar escolaridade de Ensino Médio 
e/ou subsequente (pós-médio Magistério) em escola de outro sistema de ensino que não tenha autorização 
de funcionamento do Conselho Estadual de Educação do Paraná também deverá apresentar Certidão de 
Regularidade de Estudos emitida pelo sistema de ensino do Estado em que foi emitido o Histórico Escolar; 
ou 
2.1.7.2. Diploma ou Certidão de Conclusão de Curso acompanhada de Histórico Escolar de Graduação em 
Pedagogia com habilitação em Educação Infantil e Séries Iniciais, reconhecido pelo Ministério da Educação; 
ou 
2.1.7.3. Diploma ou Certidão de Conclusão de Curso acompanhada de Histórico Escolar de Graduação em 
Normal Superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; ou 
2.1.7.4. Diploma ou Certidão de Conclusão de Curso acompanhada de Histórico Escolar de Graduação em 
Curso de Formação de Professores para Educação Infantil e Séries Iniciais, reconhecido pelo Ministério da 
Educação. 
As certidões de conclusão de curso e os históricos escolares deverão conter: 
a) Nome completo do Curso; 
b) Dados do Aluno; 
c) Identificação da Instituição com ou sem o emblema; 
d) Entidade Mantenedora; 
e) Atos Regulatórios (autorização e reconhecimento do Curso); 
f) Data da colação de grau; 
g) Assinaturas do Reitor ou Vice-Reitor ou Diretor e Secretário Acadêmico e do Diplomado, as quais poderão 
ser digitalizadas se autorizadas pelo Ministério da Educação, devendo ser observado que não será válida a 
assinatura aposta por quem não possua ato de designação, ou seja, não serão válidas assinaturas 
precedidas ou sucedidas da expressão “p” (por).

3. DAS VAGAS  
3.1. Fica estabelecido o quantitativo de 319 (trezentas e dezenove) vagas para este procedimento, conforme 
excepcionalidade disposta no art. 7º, §1º, do Decreto Municipal n.º 2388/2023. 
3.2. As vagas não ocupadas neste procedimento não serão acumuláveis para os procedimentos seguintes.

4. DA INSCRIÇÃO E APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA  
4.1. O requerimento de inscrição, e a apresentação da documentação comprobatória, constante no item 
subitem 2.1.7 e seus subitens, deverão ser encaminhados, via Protocolo Eletrônico cadastrado no Sistema 
Único de Protocolo (SUP), com assunto 7487 – Procedimento de Transição/Mudança de Área de Atuação e-
PROTOCOLO, nos locais dispostos no subitem 4.3 deste Edital. 
4.1.1. O Protocolo deverá ser encaminhado para a sigla NGPE1G – GERÊNCIA DAS POLÍTICAS DE 
PESSOAL - SME. 
4.2. O Protocolo deverá conter: 
4.2.1. Formulário de Inscrição, devidamente preenchido e assinado (Anexo II); 
4.2.2. Formulário de Apresentação da Documentação, devidamente preenchido e assinado (Anexo III); 
4.2.3. Fotocópia da Documentação escolar apresentada, conforme item 2.1.7 e subitens deste edital. 
4.3. O Protocolo deverá ser aberto nos seguintes locais: 
4.3.1. Para os servidores lotados e em efetivo exercício na Secretaria Municipal da Educação – no Núcleo 
Regional de Educação a que pertence, das 08h30 às 11h30 e das 14h às 17h. 
4.3.2. Para os servidores lotados e em efetivo exercício em unidades que não integram os Núcleos 
Regionais de Educação e em outros órgãos da Administração Municipal – no Núcleo de Gestão de Pessoal 
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da Educação – NGPE, situado na Rua Heitor Stockler de França, número 356, Bairro Centro Cívico – 
Curitiba/PR, das 08h30 às 11h30 e das 14h às 17h; 
4.4. Na impossibilidade de comparecer pessoalmente para apresentar a referida documentação, esta poderá 
ser entregue por procurador constituído com autorização escrita, datada e assinada pelo servidor inscrito, 
acompanhada de documento oficial de identidade do procurador, conforme modelo do Anexo IV. 
4.5. O servidor que não apresentar a documentação completa, conforme subitem 4.2, e no prazo estipulado 
no Anexo I, será eliminado do procedimento. 
4.6. Após o período de inscrições, será realizada a verificação das condições de participação constantes no 
item 2.1.1 a 2.1.5 deste edital, e na sequência será publicada a Relação Preliminar de Inscritos no Portal do 
Servidor. 
4.7. O servidor que tiver alguma contestação quanto a Relação Preliminar de Inscritos, poderá interpor 
recurso, devidamente fundamentado, via Protocolo Eletrônico cadastrado no Sistema Único de Protocolo 
(SUP), com assunto 7488 – RECURSO DE PROCEDIMENTO INTERNO para a sigla APDPPI – 
PROCEDIMENTOS INTERNOS, nos locais dispostos no item 4.3 deste Edital. 
4.8. Após a devolutiva quanto à interposição de recursos, será publicada a Relação Definitiva de Inscritos no 
Portal do Servidor. 
4.9. O fato do servidor constar na relação de inscritos não implica que a documentação apresentada esteja 
correta ou que tenha sido validada. 
4.10. Não será aceita documentação encaminhada por e-mail.

5. DA ANÁLISE E VALIDAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO  
5.1. A análise e validação da documentação será realizada pela Comissão de Análise Documental, 
designada pela Portaria Conjunta n.º 13/2023, conforme estabelecido no Decreto Municipal n.º 2388/2023, 
neste edital, e nas demais legislações aplicáveis. 
5.2. A Comissão de Análise Documental terá como atribuições a análise, validação, cadastro e seleção da 
documentação apresentada pelo servidor em conformidade com os atos normativos do procedimento e 
demais legislações aplicáveis. 
5.3. Constitui como prerrogativa da Comissão de Análise Documental a eventual solicitação complementar 
de informações e documentos, dentre outros, a fim de subsidiar análises e decisões de sua competência.

6. DO RESULTADO  
6.1. Após análise e validação da documentação, será publicado o Resultado Preliminar no Portal do 
Servidor. 
6.2. O servidor que tiver alguma contestação quanto ao Resultado Preliminar, poderá interpor recurso, 
devidamente fundamentado, via Protocolo Eletrônico cadastrado no Sistema Único de Protocolo (SUP), com 
assunto 7488 – RECURSO DE PROCEDIMENTO INTERNO para a sigla APDPPI – PROCEDIMENTOS 
INTERNOS, nos locais dispostos no item 4.3. 
6.3. Após a devolutiva quanto à interposição de recursos, será publicado o Resultado Final, indicando 
nominalmente os servidores contemplados, por meio de Portaria, no Diário Oficial Eletrônico – Atos do 
Município de Curitiba e no Portal do Servidor.

7. DOS EFEITOS FUNCIONAIS E FINANCEIROS  
7.1. Os efeitos funcionais e financeiros, para os servidores contemplados, serão implementados a partir de 1º 
de abril de 2024, consoante publicação do Resultado Final do procedimento. 
7.1.1. Os servidores aprovados no Procedimento de Transição serão enquadrados no Padrão e Referência, 
da Parte Permanente, com valor igual ou imediatamente superior em relação ao que ocupava no Padrão e 
Referência que ocupava na Parte Especial da Tabela de Vencimentos. 
7.2. Será aplicada a retroatividade dos efeitos financeiros para os servidores mencionados no caput, 
conforme previsto no art. 1º da Lei Municipal n.º 16.049, de 29 de agosto de 2022, nos seguintes moldes: 
7.2.1. para os servidores do quadro de pessoal – Parte Especial que concluíram a formação exigida para a 
Transição até 31 de dezembro de 2021, a retroatividade ocorrerá da data da transição ao dia 1º de janeiro de 
2022. 
7.2.2. para os servidores do quadro de pessoal – Parte Especial que concluíram a formação exigida para a 
Transição a partir de 1º de janeiro de 2022, a retroatividade ocorrerá da data da conclusão da formação até a 
data de transição. 
7.3. O servidor contemplado que tiver sua aposentadoria ou desligamento publicado antes da data indicada 
no item 7.1, perderá automaticamente o direito à contemplação no procedimento.

8. DA COMISSÃO ESPECIAL  
8.1. A Comissão Especial para este procedimento, designada pela Portaria Conjunta n.º 12/2023, terá como 
atribuições o acompanhamento geral do procedimento e a análise e deliberação quanto aos recursos 
interpostos. 
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8.2. Constitui como prerrogativa da Comissão Especial a eventual solicitação complementar de informações 
e documentos, dentre outros, a fim de subsidiar análises e decisões de sua competência.

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
9.1. As publicações relativas aos procedimentos serão de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Administração, Gestão de Pessoal e Tecnologia da Informação – SMAP. 
9.2. É de exclusiva responsabilidade do servidor a veracidade dos documentos apresentados. Se verificada, 
a qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na documentação apresentada, o candidato terá anulada a 
inscrição ou a contemplação no procedimento de transição, sem prejuízo das penalidades legais cabíveis. 
9.3. A participação do servidor no procedimento de Transição implica na tácita aceitação dos termos de seus 
atos normativos, não podendo alegar desconhecimento. 
9.4. O servidor é responsável pelo acompanhamento das etapas, prazos, procedimentos e publicações 
referentes a sua participação no Procedimento de Transição. 
9.5. Os casos omissos deste Edital e as decisões que se fizerem necessárias serão resolvidas pela 
Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoal e Tecnologia da Informação – SMAP.

Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoal e Tecnologia da Informação, 18 de janeiro de 
2024.

Alexandre Jarschel de Oliveira
Secretário Municipal de Administração, Gestão de Pessoal e Tecnologia da Informação


